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EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO À BASE DE
CANABIDIOL. IMPORTAÇÃO AUTORIZADA PELA ANVISA.
INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DECISÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão que manteve sua condenação ao custeio de
medicamento à base de canabidiol, prescrito por médico
assistente e cuja importação foi autorizada pela ANVISA. O
acórdão também afastou a tese de exclusão da cobertura por se
tratar de uso domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é admissível
recurso especial para afastar a obrigatoriedade de cobertura
contratual de medicamento importado e autorizado
excepcionalmente pela ANVISA, à luz das cláusulas contratuais
e das provas dos autos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise da controvérsia envolve interpretação de cláusulas
contratuais e reexame do conjunto fático-probatório,
providências vedadas na instância especial, a teor das Súmulas
5 e 7 do STJ.
4. A jurisprudência do STJ admite a cobertura contratual de
medicamentos à base de canabidiol, mesmo sem registro na
ANVISA, desde que sua importação tenha sido autorizada de
forma excepcional pela agência reguladora, considerando-se a
segurança e eficácia do tratamento (AgInt no REsp n. 2.101.052
/SP, DJe de ).12/4/2024
5. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com o
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entendimento consolidado no STJ, o que atrai a incidência da
Súmula 83 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso
especial.
IV. DISPOSITIVO
6. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.24/06/2025 30/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .01 de julho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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entendimento consolidado no STJ, o que atrai a incidência da
Súmula 83 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso
especial.
IV. DISPOSITIVO
6. Recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça de São Paulo assim ementado:

APELAÇÃO - PLANO SAÚDE - FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO A BASE DE CANABIDIOL SENTENÇA DE PARCIAL
PROCEDÊNCIA - RECURSO DA RÉ - Reconhecida a abusividade da
recusa de fornecimento do medicamento - Fornecimento de
medicamento à base de canabidiol, denominado Tegra 3000 mg CBD
(0,2-0,3% THC) Full Spectrum 30 ml - Negativa da operadora fundada
em ausência de obrigatoriedade no fornecimento de fármaco de uso
domiciliar, de ausência no rol de procedimentos da ANS, de falta de
registro na ANVISA, não ser fornecido pelo SUS, nem é recomendado
pela CONITEC - Descabimento - Diversos medicamentos, cuja base é
o Canabidiol, estão aprovados pela ANVISA (Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC nº 327/2019, e Resoluções - RE nº 1.492/2022, e
1.513/2022), e entre aqueles, mesmo que não especificamente o
prescrito à agravada (Tegra 3000mg-30ml), alguns que têm a mesma
composição - Medicamento em questão que está dentro dos
parâmetros oficiais que conferem regularidade à prescrição feita pelo
médico assistente Lei nº 17.618/2023, editada pela Assembleia
Legislativa do Estado de São Paulo, que institui a política de
fornecimento gratuito de medicamentos de derivado vegetal à base de
canabidiol pelo SUS.

 

APELAÇÃO - PLANO SAÚDE - FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO A BASE DE CANABIDIOL - RECURSO DA RÉ
Medicamento a base de canabidiol Uso domiciliar que não inibe o
fornecimento Medicamento que deve ser importado por entidade
hospitalar, entidade governamental, ou operadoras de planos de
saúde - Aplicação da Resolução 335, da ANS - Prescrição
especialmente direcionada e cadastrada em nome da recorrida.

 

APELAÇÃO - PLANO SAÚDE - FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO A BASE DE CANABIDIOL - RECURSO DA AUTORA
DANOS MORAIS - Situação de vulnerabilidade da autora que sem o
emprego do remédio a base de fez com que ela não se beneficiasse
dos efeitos que o uso dos Canabinóides produz, como redução da
intensidade dos sintomas do TEA, como autolesão, hiperatividade,
ansiedade, agressividade, agitação psicomotora e distúrbios do sono,
o que claramente gerou dor moral à requerente, passível de ser
compensada na forma por ela pleiteada na vestibular.
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APELAÇÃO - PLANO SAÚDE - FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO A BASE DE CANABIDIOL CARÁTER INDENIZÁVEL
DO DANO MORAL Fixação do quantum indenizatório Princípios da
razoabilidade e proporcionalidade Indenização fixada em R$ 5.000,00,
acrescida de correção monetária, conforme Súmula nº 362 do Superior
Tribunal de Justiça e juros moratórios, conforme Súmula nº 54 do
mesmo tribunal. Recurso da autora provido, para julgar procedente o
pedido. Recurso da ré desprovido.

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a”, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece ser conhecido.

O acórdão recorrido decidiu a controvérsia com análise das provas e
interpretação contratual adequadas ao caso concreto. Cito trechos relevantes da
decisão:

 

Não bastasse isso, tem-se que a medicação (Canabidiol), prescrita à
apelada, é parte essencial de seu tratamento, não se desincumbindo a
operadora apelante de indicar alternativa terapêutica ao mal que
acomete a requerente.

Ademais, como dito alhures, diversos medicamentos, cuja base é o
Canabidiol, estão aprovados pela ANVISA (Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC nº 327/2019, e Resoluções - RE nº 1.492/2022, e
1.513/2022), e entre aqueles, mesmo que não especificamente o
prescrito à agravada (Tegra 3000mg-30ml), alguns que têm a mesma
composição, o que revela estar o medicamento em questão dentro dos
parâmetros oficiais que conferem regularidade à prescrição feita pelo
médico assistente no relatório de fls. 46/47, afastando a alegada
violação do Tema Repetitivo nº 990, do Superior Tribunal de Justiça,
cuja tese firmada é a de que “As operadoras de planos de saúde não
estão obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela ANVISA”.

No que diz respeito às alegações da apelante de que o medicamento
pleiteado seria de uso domiciliar, em afronta à Lei 9.656/98,
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notoriamente, os medicamentos com princípio ativo provenientes do
Canabidiol, de acordo com a Resolução nº 335, da ANS, só podem ser
importados por “Entidade Hospitalar, ou unidade governamental ligada
à área da saúde, ou, ainda, operadora de plano de saúde para o
atendimento exclusivo e direcionado ao paciente previamente
cadastrado na ANVISA”.

Nota-se que é essa a hipótese destes autos, levando ao consequente
afastamento da alegada violação à Lei nº 9.656/98, visto que houve
prescrição especialmente direcionada e cadastrada em nome da
recorrida, como restou demonstrado a fls. 49/50.

 

A pretensão do recurso especial da operadora do plano de saúde é de
ver afastada a sua responsabilidade de custear a medicação a base de canabidiol.

Ocorre que, neste ponto, a Corte Estadual, competente para análise do
material probatório dos autos, bem como das cláusulas contratuais do plano de
saúde, após a devida instrução processual, entendeu que o tratamento indicado ao
paciente possui excepcionalidade a justificar o custeio pela operadora, sendo devida
a cobertura contratual (fls. 521-533).

Com efeito, a reforma do Acórdão implicaria em reanálise do conjunto
fático-probatório, principalmente as cláusulas do contrato de plano de saúde, tendo
em vista que haveria necessidade de verificação das circunstâncias do caso
concreto para reconhecimento das garantias de tratamentos aos quais o recorrido
teria direito, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

Ressalto que a decisão proferida aborda a obrigatoriedade de cobertura
de medicamento a base de canabidiol, ao argumento de que não há previsão do
tratamento no Rol da ANS.

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre a questão dos medicamentos que
devem ser fornecidos pelas operadoras de planos de saúde, de acordo com as quais
"O entendimento do STJ está consolidado no sentido de que a autorização da
ANVISA para a importação do medicamento para uso próprio, sob prescrição
médica, é medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a
segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência
Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das
condutas previstas no art. 10, IV, da Lei n. 6.437/1977, bem como no art. 12, c/c o

"(AgInt no REsp n. 2.101.052/SP, relator Ministroart. 66 da Lei n. 6.360/1976.
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)8/4/2024 12/4/2024

No mesmo sentido:

 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
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DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ACLARATÓRIOS NA
ORIGEM. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. NEGATIVA DE
COBERTURA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO À BASE DE
CANABIDIOL. USO DOMICILIAR. OBRIGATORIEDADE.
INEXISTÊNCIA.

1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo
plano de saúde de medicamento à base de canabidiol.

2. A ausência de oposição de embargos de declaração na origem
inviabiliza a análise da apontada violação dos arts. 489 e 1.022 do
Código de Processo Civil no recurso especial, porquanto torna
impossível a compreensão da controvérsia, situação que atrai o óbice
da Súmula nº 284/STF à espécie.

3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados),
a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse fim.

Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da
RN nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº
465/2021).

4. Não existe obrigatoriedade de custeio pelas operadoras de plano de
saúde de medicamento de uso domiciliar.

5. Recurso especial conhecido em parte e não provido.

(REsp n. 2.187.907/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 6/5/2025

 

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE.
COBERTURA DE MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL.
AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO
EXCEPCIONAL DE IMPORTAÇÃO. DISTINGUISHING EM RELAÇÃO
AO TEMA 990/STJ. APLICABILIDADE DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a
recurso especial, mantendo a obrigatoriedade de cobertura de
medicamento à base de canabidiol prescrito a paciente portador de
transtorno de ansiedade generalizada e transtorno depressivo maior.

A operadora do plano de saúde negou a cobertura sob a alegação de
ausência de registro do fármaco na Anvisa. O Tribunal de origem
decidiu pela obrigatoriedade da cobertura, considerando a autorização
excepcional de importação concedida pela agência reguladora. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste na obrigatoriedade de cobertura
de medicamento importado e não registrado na Anvisa, mas cuja
importação foi excepcionalmente autorizada pela agência reguladora.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente sua decisão,
inexistindo omissão ou contradição, o que afasta a alegação de
violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015.

4. A negativa de cobertura do medicamento pela operadora do plano
de saúde é considerada abusiva, pois restringe indevidamente o
tratamento prescrito e desvirtua a finalidade do contrato de assistência
à saúde.

5. A autorização da Anvisa para importação do medicamento para uso
próprio, sob prescrição médica, não substitui o registro sanitário, mas
evidencia a segurança do fármaco, pois pressupõe análise regulatória
sobre sua eficácia e segurança.

6. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que aplica
distinguishing ao Tema 990/STJ em casos de autorização excepcional
de importação concedida pela Anvisa.

7. Incide na hipótese a Súmula 83/STJ, que embasa o desprovimento
do recurso especial quando o acórdão recorrido está alinhado com a
jurisprudência do STJ. IV. DISPOSITIVO

8. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.146.646/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 23/4/2025

 

RECURSO ESPECIAL. SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA. MEDICAMENTO. CANABIDIOL. AUTORIZAÇÃO DE
IMPORTAÇÃO. ANVISA. COBERTURA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA.
SÚMULA Nº 283/STF.

1.Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.

2. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a
conclusão do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão
recursal. Súmula nº 283/STF.

3. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a
autorização da ANVISA para importação de medicamento à base de
Canabidiol, mesmo sem registro, impõe a cobertura obrigatória pelo
plano de saúde para paciente com Transtorno do Espectro Autista
(TEA).

4. Recurso especial não conhecido.

(REsp n. 2.166.528/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)31/3/2025 3/4/2025

 
 
 

Acrescento, ainda, que "as operadoras de planos de saúde podem
limitar as doenças a serem cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos de
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 (AgInt no REspprocedimentos a serem prescritos para o tratamento da enfermidade"
n. 2.140.939/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).7/10/2024 9/10/2024

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais em 2% (dois por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.203.473 / SP
Número Registro: 2025/0093433-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10152499520238260477

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : U DE S C DE T M
ADVOGADOS : AGNALDO LEONEL - SP166731

FÁBIO PEREIRA LEME - SP177996
RECORRIDO : B M G C (MENOR)
REPR. POR : M C G F
ADVOGADO : MARCELO DE OLIVEIRA LAVEZO - SP227002

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do24/06/2025 30/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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